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DD Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Francisco Beltrão – PR
Senhor Presidente

 
         A Vereadora que a presente subscreve, na forma regimental, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, INDICAR, que o Executivo Municipal, após estudos junto ao Setor Competente, proceda a instituição da semana de conscientização municipal de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher e ao feminicídio. 
JUSTIFICATIVA
A presente Indicação tem como objetivo solicitar a criação da referida semana tendo em vista a importância da matéria para prevenção das inúmeras formas de violência contra a mulher.
A violência contra a mulher não se trata de um fato novo. Ao contrário disso, é um fato tão antigo quanto a própria humanidade. O que é novo, e muito recente, é a preocupação com a superação dessa violência como condição necessária para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde todas as pessoas têm direitos iguais, independente de seu gênero.

E mais novo ainda é a judicialização desse problema, entendendo a judicialização como a criminalização da violência contra as mulheres, não só pela letra das normas ou leis, mas também, e fundamentalmente, pela consolidação de estruturas específicas, mediante as quais o aparelho policial e jurídico pode ser mobilizado para proteger as vítimas e punir os agressores.

No Brasil, em agosto de 2006, era sancionada a Lei 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha, visando incrementar e destacar o rigor das punições para esse tipo de crime. A introdução do texto aprovado constitui uma boa síntese da Lei:

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

Já em março de 2015 era sancionada a Lei 13.104/2015, conhecida como Lei do Feminicídio, classificando-o como crime hediondo e com agravantes quando acontece em situações específicas de vulnerabilidade (gravidez, menor de idade, na presença de filhos etc.).

Entende referida lei que existe feminicídio quando a agressão envolve violência doméstica e familiar, ou quando evidencia menosprezo ou discriminação à condição de mulher, caracterizando crime por razões de condição do sexo feminino.

Oportuno registrar, igualmente, que não bastasse a reprovável violência em si, a mulher ainda ocupa posições subalternas em nossa sociedade, de forma que possuem menos espaço de chefia, estão nas profissões menos valorizadas e recebem salários menores que os homens em idênticas profissões.

Além disso, são, na maioria das vezes, únicas responsáveis pelo cuidado da casa e dos filhos. Dados estatísticos demonstram que em apenas 2% dos lares no Brasil são os homens que ficam à frente das atividades domésticas.

No entanto, apenas criar leis para punir os agressores não se mostra suficiente à principal motivação da própria origem de tais diplomas normativos e dispositivos legais que visam coibir e eliminar todas as formas de discriminação e violência contra a mulher.
Portanto, solicitamos ao Senhor Prefeito Municipal que atenda a presente Indicação, pois é um anseio da população.
                    Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 21 de julho de 2020.   
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